
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.475 - PR (2017/0086431-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : O V D IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR019116 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS GERAIS. FGTS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das Contribuições 
Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em fundamentação eminentemente 
constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão na via eleita. 
3. Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria prosperar. Isso 
porque o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do art. 1º da Lei 
Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua vigência 
extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.475 - PR (2017/0086431-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : O V D IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR019116 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 4729, e-STJ):

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FUNDO DE GARANTIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001.

Conforme orientação da Corte Especial deste Tribunal, nos autos 
da Argüição de Inconstitucionalidade n. 5029170-55.2015.4.04.0000, não se 
mostra inconstitucional, nem mesmo de forma superveniente, o artigo 1º da Lei 
Complementar nº 110, de 2001, que instituiu contribuição social em favor do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), devida pelos empregadores em 
caso de despedida de empregado sem justa causa.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 4758, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 489, II, § 1º e incisos, e 1.022, II, do CPC/2015; dos arts. 1º, 3º, 4º a 13 da LC 

110/2001 e 16 do CTN. Sustenta, além de negativa de prestação jurisdicional, a ilegalidade da 

continuidade de exigência da contribuição instituída pelo art. 1º da LC 110/2001, sob o 

argumento de que  já se encontra cessada a validade da exação, com o exaurimento de sua 

finalidade.

Afirma (fl. 4784, e-STJ):

Extrai-se dessa contextualização, que a contribuição combatida foi 
instituída com a finalidade única de recomposição dos saldos das contas 
vinculadas do FGTS em razão das diferenças de correção monetária referentes 
ao Plano Verão e Plano Collor I, a qual já foi exaurida.

Tal exaurimento da finalidade e desvio da destinação ocasiona a 
trans- mutação da espécie tributária, transformando essa contribuição em imposto 
com destinação específica, o que viola o art. 16 do CTN.

Conforme já chancelado pelo E. STF no julgamento da ADI nº 
2.556, a exação criada pelo art. 1º da LC nº 110/2001 possui natureza tributária, 
caracterizando-se como uma contribuição social geral e que, portanto, submete-se 
à regência do art. 149 da CF/88
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Contrarrazões apresentadas às fls. 4837-4844, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.475 - PR (2017/0086431-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Ademais, não assiste melhor sorte à recorrente, no que tange à arguição de 

ofensa ao art. 489 do CPC, tendo em vista que o aresto impugnado se encontra devidamente 

fundamentado, tratando todos os pontos necessários à resolução do feito.

A Corte regional solucionou a lide com base em fundamentos constitucionais 

(jurisprudência do STF e arts. 149 e 195 da Constituição da República). 

Assim, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FGTS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF.

1. O Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições Sociais instituídas pela LC 110/01 com base em fundamentação 
eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão na via 
eleita.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.370/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 27.5.2016)

Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria prosperar. 

O STJ possui entendimento de que não se pode inferir do art. 1º da Lei 

Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com o 

Documento: 1639169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída, mormente diante da 

ausência de previsão expressa, como tratou o próprio normativo complementar de estabelecer 

quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º da aludida Lei 

Complementar, que fixou o prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA EM TORNO 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA 
LEI COMPLEMENTAR 110/2001. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM ASSENTADO EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Conforme consignado na decisão agravada, busca-se, no 
Recurso Especial, o reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social 
ao FGTS, prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não poderia mais ser 
exigida, haja vista o cumprimento da finalidade para a qual fora instituída. Ocorre 
que o Tribunal a quo, ao decidir a causa, adotou fundamentos de natureza 
eminentemente constitucional, o que torna inadmissível o Recurso Especial, de 
acordo com os seguintes precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.549.330/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/10/2015; AgRg 
no REsp 1.542.079/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 28/09/2015; AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no REsp 
1.528.074/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/08/2015; AgRg no REsp 1.505.852/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015.

II. De todo modo, esta Corte possui firme entendimento de que 
não se pode inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua vigência é 
temporária e que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade 
para a qual a contribuição em exame foi instituída - o que não se pode presumir -, 
sobretudo diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo 
complementar de estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, 
prevista no art. 2º da aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de 
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.487.505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/03/2015.

III. Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em 
setembro de 2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar 200/2012, 
que acrescentaria o § 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para 
estabelecer prazo para a extinção da contribuição social em testilha, de modo que 
esta subsiste incólume.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570617/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 24.2.2016)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO. MATÉRIA DE DIREITO. 
CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR 
110/2001. REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA 
FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão jurídica posta, qual seja, o 
direito dos autores de não se submeterem à cobrança do tributo previsto no art. 1º 
da Lei Complementar 110/2001, porquanto, no seu entender, a finalidade de 
instituição da contribuição já teria se efetivado, o que conduziria a sua 
inexigibilidade.

2. O julgamento antecipado de lide eminentemente de direito não 
configura cerceamento de defesa.

3. A promulgação da Lei Complementar 110/2001 instituiu duas 
contribuições sociais, cuja finalidade era trazer novas receitas ao FGTS, uma vez 
que a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que 
fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das 
contas vinculadas ao referido fundo que não foram devidamente implementadas 
pela Caixa Econômica Federal.

4. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar 
110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da 
despedida sem justa causa, a ser suportada por empregador, não se podendo 
inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e que sua 
vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída.

5. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a 
própria Lei Complementar 110/2001 de estabelecer quando instituiu a segunda 
contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu prazo de 
vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

6. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei 
Complementar 110/2001 ainda é exigível, mormente ante o fato de que sua 
extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar 200/2012, o qual foi vetado 
pela Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 
2013.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1567367/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 10.2.2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. FGTS. LEI 
COMPLEMENTAR 110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  O  Tribunal  de  origem  resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições  Sociais  instituídas  pela  LC  110/2001  com  base em 
fundamentação  eminentemente  constitucional,  razão pela qual não é possível 
sua revisão na via eleita.

2. Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria 
prosperar. Isso porque o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do 
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art. 1º da Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua 
vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1656567/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/05/2017).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1639169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0086431-2 REsp 1.676.475 / PR

Números Origem:  50856001320144047000  PR-50856001320144047000

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : O V D IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR019116 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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